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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO

Trata o presente de solicitação de prorrogação da oferta do Curso Técnico em Direção Cinematográfica pela Instituição de Ensino Academia Internacional de Cinema, nos termos do artigo 81 da L.D.B. O referido Curso não consta do Catálogo Nacional de Cursos e foi autorizado em caráter experimental pelo Parecer CEE Nº 383/10. Posteriormente teve a autorização prorrogada por três anos, em caráter experimental, pelos Pareceres CEE Nºs 370/12 e 343/14.

Como não havia, e não há, Instituição credenciada por este Conselho para emitir Parecer Técnico nos Planos de Curso, na área de Cinema, este Conselho autorizou excepcionalmente que a Academia Internacional de Cinema apresentasse Parecer Técnico expedido por profissional não vinculado à Instituição credenciada por este Conselho.

Ciente que seu prazo de autorização expirará no próximo ano, a Academia Internacional de Cinema se antecipa e vem junto a este Conselho solicitar mais uma vez prorrogação de prazo para funcionamento. Faz esse pedido com os fundamentos a seguir analisados na “Apreciação” do presente Parecer.

1.2 APRECIAÇÃO

 A L.D.B. permite a organização de cursos experimentais e sua oferta pode ser autorizada pelo órgão competente do respectivo sistema de ensino, no presente caso, pelo Conselho Estadual de Educação.  A possibilidade de autorização em caráter experimental foi reiterada pela Resolução CNE/CEB nº 3/08 que criou o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e pelas Resoluções posteriores que trataram do assunto: Resolução CNE/CEB Nº 6/12 e Resolução CNE/CEB Nº 1/14. Nenhuma dessas normas incluiu o Curso Técnico em Direção Cinematográfica no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos.

No sistema estadual de ensino paulista, a implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos se deu pela Deliberação CEE Nº 79/08 que já estabelecia que poderiam ser aprovados, por este Conselho, cursos não constantes do Catálogo. Mesmo depois da revogação dessa Deliberação, com fundamento na Indicação CEE Nº 108/11, o Conselho Estadual de Educação manteve a prerrogativa de aprovar, os cursos não constantes do Catálogo, com base na autonomia das instituições e dos próprios sistemas de ensino em sua organização e funcionamento, “sempre justificada a relevância social”.  Há que se salientar que existem necessidades profissionais que são pontuais e específicas nos diferentes Estados da União. Essas diferenças levam-nos a crer que algumas profissões serão próprias de determinados territórios e por sua vez não serão contempladas no CNCT, expandindo-se para todo território nacional. Assim sendo, este Conselho entendeu sempre “que a especificidade territorial de uma profissão não pode ser impeditivo para a oferta do curso técnico, desde que as demandas se justifiquem (....)”. Este Conselho entende que a aprovação ou prorrogação de autorização da oferta de curso técnico não constante do CNCT, por órgão próprio do sistema pode ser realizada nos termos do art. 81 da L.D.B. desde que comprovada a existência de demanda pelo curso e/ou empregabilidade dos alunos formandos”...

A Academia Internacional de Cinema apresenta essas justificativas:

“....novos campos que se abrem com a lei Nº 12.485/11 (...) que obriga todos os canais de tv a cumprirem cota de produção nacional independente, gerando mais conteúdo, maior concorrência e  maior fomento no setor”. Essa lei também determina que “ ... os pacotes de TV a cabo precisam ser compostos por um terço de canais nacionais”. A Mantenedora justifica ainda sua demanda nos seguintes termos: “Sob o ponto de vista econômico, a indústria audiovisual o cinema e a televisão são a maior indústria cultural do mundo – gera empregos diretos e indiretos. Atrai altos investimentos, e, ao mesmo tempo, dá vazão a pequenas e médias iniciativas, o chamado mercado independente, que encontra uma demanda crescente nas chamadas novas mídias, como a internet”.
Do ponto de vista mais estrito a Escola também justifica sua solicitação pelos seguintes motivos: 

– o número de pessoas interessadas em realizar o Curso tem aumentado;

– os resultados obtidos no final de cada módulo têm sido considerados bastante satisfatórios pela Escola;

- atualmente a Escola ministra o Curso para oito turmas nos turnos manhã e noite;

- tem atualmente 160 alunos matriculados no Curso;

- já formou aproximadamente 250 profissionais, sendo que muitos já ingressaram no mercado de trabalho.

A DER Centro, responsável pela supervisão da Escola, aprovou o Plano de Curso de Educação de Profissional Técnica de Nível Médio em Direção Cinematográfica, à vista do Parecer Técnico apresentado por Especialista, conforme autorização deste Conselho Estadual de Educação, nos seguintes termos: “.... avalio positivamente e recomendo o Curso Técnico em Direção Cinematográfica, da Academia Internacional de Cinema”.

2. CONCLUSÃO

2.1 Prorroga-se por mais três anos, a partir do vencimento do prazo estabelecido pelo Parecer CEE Nº 343/14, o funcionamento do Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio em Direção Cinematográfica – Eixo Tecnológico Produção Cultural e Design, ministrado pela Academia Internacional de Cinema, conforme disposto nas Resoluções do Conselho Nacional de Educação e Deliberações e Indicações deste Conselho Estadual de Educação, citadas na Apreciação deste Parecer.

2.2 Oficie-se à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA, para providências relativas aos sistemas gerenciais informatizados da SEE.

2.3 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Interessada, à Diretoria de Ensino Região Centro, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério de Educação, SETEC/MEC.

São Paulo, 2 de dezembro de 2016.
a) Cons.° Jair Ribeiro da Silva Neto
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Nilton José Hirota da Silva e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 14 de dezembro de 2016.

a) Cons.ª Ghisleine Trigo Silveira

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de janeiro de 2017.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

             Presidente
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